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Origem: Prefeitura Municipal de Coremas 

Natureza: Inspeção Especial de Licitações e Contratos – Tomada de Preços 

Responsável: Francisca das Chagas Andrade de Oliveira (Prefeita) 

Interessado: Gildemarcos Diogenes Gurgel (Presidente da CPL) 

Interessada ADVISE CONSULTORIA & PLANEJAMENTO EIRELI 

Representante: Clênio Marcos de Lima Santos 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

INSPEÇÃO ESPECIAL. Licitação. Município de Coremas. Tomada de 

Preços. Contratação de Empresa Especializada para a prestação de serviços de 

planejamento, organização, realização e processamento de resultados de 

concurso público para provimento dos cargos no âmbito da Prefeitura Municipal 

de Coremas/PB. Falhas identificadas no edital. Inconsistências não atrativas de 

juízo de reprovação em absoluto. Duas denúncias em face da licitação julgadas 

improcedentes com base em relatórios da Auditoria e pareceres do Ministério 

Público de Contas. Regularidade com ressalvas do edital. Recomendações. 

Encaminhamento à Auditoria para a continuidade do exame. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 00530/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de processo constituído sob a forma de inspeção especial de licitações e 

contratos, formalizado a partir do Documento TC 59936/19, com escopo de examinar o edital do 

procedimento licitatório na modalidade Tomada de Preços (003/2019), materializado pela Prefeitura de 

Coremas, sob a gestão da Prefeita FRANCISCA DAS CHAGAS ANDRADE DE OLIVEIRA, com 

vistas à contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de planejamento, organização, 

realização e processamento de resultados de concurso público para provimento dos cargos no âmbito da 

Prefeitura Municipal. 

Após exame dos elementos inicialmente encartados nos autos, a Auditoria lavrou relatório 

técnico (fls. 45/48), por meio do qual apontou as seguintes irregularidades: 

1) Não consta a data da abertura dos envelopes; 
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2) Exigência de Certificado de Registro Cadastral – CRC não enumerado pela Lei 

8.666/93 (item 5.3.8 do edital); 

3) Previsão de pontuação progressiva para licitantes que possuírem determinadas 

qualificações (item 8.2, ’a’ do edital); e 

4) Previsão de atribuição de pontuação para as licitantes que possuírem mais experiência 

em universo de candidatos, em mais de um estado, em quantidade de concurso e com 

mais tempo de atuação no mercado (item 8.2, ‘b’, ’c’, ‘d’ e ‘e’ do edital). 

Citados para apresentação de defesa, tanto a Prefeita como o Presidente da Comissão de 

Licitação, Senhor GILDEMARCOS DIÓGENES GURGEL, ambos deixaram escoar os prazos sem 

apresentação de justificativas (fls. 51/59). 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador Luciano Andrades Farias, opinou da seguinte forma (fls. 62/71): 

 

Agendamento, sem intimações. 
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VOTO DO RELATOR 

A licitação, nos termos constitucionais e legais, tem dupla finalidade: tanto é 

procedimento administrativo tendente a conceder à pública administração melhores condições (de 

técnica e de preço) nos contratos que celebrar, quanto e precipuamente se revela como instituto de 

concretude do regime democrático, pois visa, também, facultar à sociedade a oportunidade de participar 

dos negócios públicos. Por ser um procedimento que só garante a eficiência na Administração, visto que 

sempre objetiva as propostas mais vantajosas, a licitação, quando não realizada ou realizada em 

desacordo com a norma jurídica, longe de configurar mera informalidade, constitui séria ameaça aos 

princípios administrativos da legalidade, impessoalidade e moralidade, além de profundo desacato ao 

regime democrático, pois retira de boa parcela da atividade econômica a faculdade de negociar com a 

pública administração. 

Dessa maneira, constitui o procedimento licitatório uma obrigação do administrador. 

Trata-se de uma medida extremamente importante, vez que é através da licitação que se obtém não só a 

proposta mais vantajosa para a Administração, como também se abre a possibilidade de que qualquer 

indivíduo, devidamente habilitado, possa contratar com o Poder Público, contribuindo para a garantia 

da moralidade e lisura dos atos e procedimentos administrativos. 

No presente caso a modalidade escolhida foi a Tomada de Preços que consiste na 

modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as 

condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 

observada a necessária qualificação, nos termos do § 2º do art. 22 da Lei 8.666/93. 

O tipo de licitação escolhido foi o de técnica e preço, próprio para serviços de natureza 

predominantemente intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, supervisão 

e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em particular, para a elaboração de estudos 

técnicos preliminares e projetos básicos e executivos, conforme art. 46 da mesma lei. Trata-se de tipo de 

licitação complexo, a atrair dúvidas e, por consequência, algumas restrições em seus termos. 

Feitas essas considerações é de se destacar que, embora o Órgão Técnico tenha detectado 

algumas falhas no edital, em vista de exigência de documentos de exigibilidade questionável perante a 

Lei 8.666/93, não há notícia sobre a interposição de recursos por parte de outros interessados. Ressalte-

se haver a análise sido efetuada a partir do edital apresentado a este Tribunal, através do Documento TC 

59936/19. 
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Todo o procedimento, por sua vez, consta do Portal da Transparência da Prefeitura - 

http://www.coremas.pb.gov.br/portal-da-transparencia.html#procedimentos-licitatorios, de navegação 

simples e fácil consulta: 
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Além da informação sobre o estágio do procedimento, EM ABERTO, constam todos os 

documentos até então produzidos e outros na esteira de buscar regularidade ao certame, a exemplo de 

consulta a este Tribunal: 
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Ainda em 30/10/2019, a Prefeita solicitou orientação técnica deste Tribunal sobre o 

certame, já informando a existência de duas denúncias, na época em curso nesta Casa, contra o edital 

em exame, autuadas nos Processos TC 17703/19 e TC 17765/19: 

 

Em 11/11/2019 a Auditoria entendeu não devesse ser a consulta respondida, haja vista o 

não cumprimento dos requisitos de admissibilidade, conforme consta do relatório de fls. 13/15, integrado 

ao Documento TC 74016/19 e encaminhado à Prefeitura de Coremas em 13/11/2019, e em 14/11/2019 

foi produzido o relatório inicial deste processo – essas informações, com inteiro teor dos documentos, 

estão no Portal da Transparência da Prefeitura. 
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Por outro lado, aquelas denúncias (Processos TC 17703/19 e TC 17765/19), tratando de 

temas relacionados à Tomada de Preços sob análise, foram consideradas improcedentes, na esteira de 

relatórios produzidos pela Auditoria e pareceres lavrados pelo Ministério Público de Contas. 

Processo TC 17703/19 – fls. 79/82 e 89/92: 

Relatório (24/11/2019) 

 

Parecer (31/10/2019) 

 

 

Processo TC 17765/19 – fls. 37/41 e 48/52: 

Relatório (24/11/2019) 

 

Parecer (12/12/2019) 
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Naqueles processos, na esteira dos relatórios e pareceres, foram proferidas decisões por 

esta Câmara, dando pela improcedência das denúncias, Acórdão AC2 - TC 02859/19, de 19/11/2019, e 

Acórdão AC2 – TC 00417/20, de 10/03/2020: 
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É fato que em tais processos o exame não foi específico dos termos do edital, mas também 

é inconteste os diversos olhares para seus termos, inclusive decorrentes de consulta a este Tribunal de 

Contas e a partir da completa documentação disponível no Portal da Transparência da Prefeitura. 
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Também, na ata a seguir e nas duas outras disponíveis no Portal da Transparência da 

Prefeitura inexistem impugnações ao edital ou qualquer insurgência por potencial participante: 

 

Assim, as falhas identificadas no edital, guardam natureza de inconsistências não atrativas 

de juízo de reprovação em absoluto, cabendo ressalvas e recomendações. 

ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida: a) 

JULGAR REGULAR COM RESSALVAS o edital referente ao Pregão Presencial 003/2019, advindo 

da Prefeitura Municipal de Coremas, ressalvas em vista das falhas indicadas pela Auditoria no presente 

processo; b) RECOMENDAR que evite a repetição das falhas em certames posteriores; e c) ENVIAR 

o presente processo à Auditoria do TCE/PB para análise do processo licitatório, do contrato e dos gastos 

dele eventualmente decorrentes. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 20761/19, relativos à análise da 

inspeção especial de licitações e contratos, formalizada a partir de solicitação oriunda da Auditoria desta 

Corte de Contas, de examinar a Tomada de Preços  02/2019, objetivando a aquisição de combustíveis 

destinados a atender à demanda da frota de veículos do Município ACORDAM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, 

conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULAR COM RESSALVAS o edital referente ao Pregão 

Presencial 03/2019, advindo da Prefeitura Municipal de Coremas, ressalvas em vista das falhas indicadas 

pela Auditoria no presente processo; 

II) RECOMENDAR que evite a repetição da falha em certames posteriores; e 

III) ENVIAR o presente processo à Auditoria do TCE/PB para análise do processo 

licitatório, do contrato e dos gastos dele eventualmente decorrentes. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 05 de maio de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

5 de Maio de 2020 às 21:22

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

11 de Maio de 2020 às 18:14


